A plataforma contra a obesidade e o Plano Nacional de Saúde by Carvalho, Amâncio
Cadernos de Saúde		Vol. 4		Número especial Obesidade	–	pp. 21-25
 Abstract
The conference is structured in three big axes: the perspective 
of the National Health Plan 2004 -2010 about the obesity, 
mentioning the references to this thematic, reflecting about the 
goals related with the obesity, established in this document and 
about the analysis that performs to the problematic one; the 
European Letter of the Fight Against the Obesity resultant of the 
Ministerial European Conference of the WHO, that creased the 
need of fight this illness; and the Platform Against the Obesity 
as entity, that has like main mission fix the definite objectives in 
the European Letter of Fight against the Obesity and propose 
measures and strategies of fight against this disease, that 
concerns to everybody them interested. 
Key­words:­Obesity, Prevention, Strategies, Measures 
 Resumo
A	 conferência	 está	 estruturada	 em	 três	 grandes	 eixos:	 a	
perspectiva	do	Plano	Nacional	de	Saúde	2004	-2010	acerca	
da	obesidade,	mencionando	as	 referências	a	esta	 temática,	
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 Nota Introdutória
Estima ‑se que mais de 50% da população mundial 
será obesa em 2025, se não forem tomadas medidas 
urgentes e eficazes, a nível da prevenção e trata‑
mento da obesidade. A prevalência desta patologia, 
a nível mundial, é de tal forma elevada, que a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) designou ‑a 
como a epidemia do século XXI (1).
Segundo a OMS, citada pela Direcção ‑Geral da 
Saúde (2: 4), a obesidade pode definir ‑se como 
“uma doença em que o excesso de gordura corporal 
acumulada pode atingir graus capazes de afectar 
a saúde”. 
Os critérios de diagnóstico desta patologia são 
diferentes e dependem da etapa do ciclo de vida 
em que se encontra a pessoa. Em crianças e ado‑
lescentes, devido às características dinâmicas dos 
processos de crescimento e desenvolvimento, que 
ocorrem durante estas etapas, não é possível definir 
pontos de corte no Índice de Massa Corporal (IMC) 
para a pré ‑obesidade e obesidade, uma vez que as 
velocidades de crescimento apresentam, em ambos 
os géneros, uma grande variabilidade inter e intra‑
‑individual (3).
Por esse motivo, o valor de IMC em idade pediá‑ 
trica deve ser percentilado, considerando ‑se existir 
pré ‑obesidade quando os valores de IMC são iguais 
ou superiores a 85 e inferiores a 95 e obesidade 
quando aqueles valores são iguais ou superiores ao 
percentil 95 (2; 4).
Na população adulta, o diagnóstico de pré‑
‑obesidade e de obesidade faz ‑se através do cálculo 
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do IMC, existindo uma boa correlação entre este 
índice e a massa gorda corporal. Considera ‑se que 
existe pré ‑obesidade quando o IMC é ≥ 25 e que 
há obesidade quando o IMC ≥ 30. Por sua vez, a 
obesidade classifica ‑se em três classes: classe I (IMC 
30,0 ‑34,9), classe II (IMC 35,0 ‑39,9) e classe III (IMC 
≥ 40,0) (2).
Esta patologia tem uma etiologia multifactorial, 
na qual intervêm factores genéticos, metabólicos, 
comportamentais, psicológicos, ambientais, entre 
outros (5; 6). Atendendo a este facto, o combate a 
esta doença, quer a nível da prevenção, quer a nível 
do tratamento, deverá envolver vários técnicos. É 
essencial uma visão e uma actuação multidisciplinar.
  A obesidade sob o prisma do PNS 2004 
– 2010
Qual a perspectiva do PNS sobre a obesidade?
Procurando responder a esta questão foi feita 
uma análise aos dois volumes do documento, que 
apresento de seguida.
O volume I do PNS 2004 – 2010, que termina este 
ano, está organizado em quatro grandes estratégias: 
estratégias gerais, estratégias para obter mais saúde 
para todos, estratégias para a gestão da mudança e 
estratégias para garantir a execução do plano.
As estratégias gerais, no âmbito da abordagem 
programática, mencionam a obesidade como uma 
problemática comum a vários programas, que devem 
ser melhor coordenados.
Já nas estratégias para obter mais saúde para todos, 
inseridas na abordagem centrada na família e no ciclo 
de vida, são propostas, em quadros, metas a atingir 
em 2010, por género, em termos de percentagem 
de indivíduos com IMC entre 27 ‑29,9 e com IMC 
≥ 30, em diferentes classes etárias, começando nos 
18 ‑24 anos até aos 65 ‑74 anos. 
Por outro lado, nas estratégias para a gestão da 
mudança, relativas à mudança centrada no cida‑
dão, promoção de comportamentos saudáveis, no 
combate a causas subjacentes às principais doenças 
relacionadas com os estilos de vida, consagra ‑se 
uma atenção particular a factores como o excesso 
de peso e a obesidade.
Ingressando no volume II, logo no prefácio, 
faz ‑se alusão ao Programa Nacional de Combate 
à Obesidade, referindo estar em fase adiantada 
de preparação, documento que foi concluído e 
publicado em 2005.
Nas estratégias para obter mais saúde para todos, 
na abordagem centrada na família e no ciclo de 
vida, no ponto uma juventude à descoberta de um 
futuro saudável, é reconhecido o desconhecimento 
da morbilidade associada a problemas como a obe‑
sidade, em adolescentes.
Ainda neste eixo, na abordagem à gestão integrada 
da doença, na parte respeitante às outras doenças 
crónico ‑degenerativas é referido que a informação 
sobre a obesidade é deficiente, afirmando que a obe‑
sidade é um enorme problema de Saúde Pública, pela 
sua elevada prevalência, cronicidade, morbilidade e 
mortalidade, em crescente aumento, estimando que 
esse aumento se situe entre 10 e 15%, prevendo que 
em Portugal, a prevalência se situe nos 15% para o 
sexo masculino e 16% para o sexo feminino.
Continuando neste eixo, nas Orientações Estratégicas 
e Intervenções necessárias, estabelece ‑se como meta 
melhorar a informação e a acção sobre a obesidade, 
devendo ser adoptada uma abordagem de promoção 
da saúde e preventiva do excesso de peso e obesidade, 
de âmbito intersectorial e preparar medidas compre‑
ensivas de prevenção e gestão contra a obesidade. 
No âmbito da Intervenção curativa e de gestão da 
doença, foi reafirmado o compromisso de elaborar 
uma proposta de programa contra a obesidade.
Por sua vez, nas estratégias para a gestão da 
mudança, relativamente à mudança centrada no cida‑
dão, nos comportamentos e estilos de vida saudáveis 
é mencionada a malnutrição, sendo referida a baixa 
ingestão de frutos, legumes e vegetais, em determi‑
nados grupos da população e que, segundo os dados 
do World Health Report (2002), a alimentação está 
directa ou indirectamente relacionada com a obesidade 
e o excesso de peso (7,4%) entre outras doenças.
Ainda neste eixo, é referido no âmbito das Inter‑
venções necessárias que se deverá promover uma 
nutrição saudável e incentivar a actividade física 
regular. Por último, nas estratégias para a gestão da 
mudança, tendo em conta capacitar o sistema de 
saúde para a inovação, na participação do sector 
da saúde nos Fóruns Internacionais, no âmbito da 
cooperação com a Organização Mundial de Saúde 
são salientados os riscos mais importantes para a 
saúde na actualidade, ligados aos padrões e estilos 
de vida, tais como a alimentação não saudável, 
a obesidade e a falta de actividade física (7).
  A Carta Europeia da Luta contra a Obe-
sidade
A Carta Europeia da Luta contra a Obesidade 
emergiu da Conferência Ministerial Europeia, da 
Organização Mundial de Saúde, realizada em 
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Istambul, na Turquia, em Novembro de 2008. Foi 
estabelecido como objectivo principal, por todos os 
estados membros, o controlo da epidemia até 2015.
Alguns dados epidemiológicos
A epidemia de obesidade nos países da Região 
Europeia da OMS evidencia ‑se nos seguintes dados: 
cerca de 20% das crianças e adolescentes têm excesso 
de peso e um terço destes são obesos. O excesso 
de peso afecta cerca de 30 a 80% dos adultos nos 
países da União Europeia.
O aumento da prevalência de obesidade em 
crianças e adolescentes, que se tem verificado nos 
últimos anos, é dez vezes maior que nos anos 70 
do século passado.
Sabe ‑se, ainda, que quer o excesso de peso, quer 
a obesidade afectam o desenvolvimento social e 
económico dos países, contribuindo para o aumento 
de doenças não transmissíveis, diminuição da espe‑
rança de vida e da qualidade de vida das pessoas.
Mais de 1 milhão de mortes na Região Europeia da 
Organização Mundial de Saúde são devidas a doenças 
relacionadas com o excesso de peso, o que faz 
desta problemática alvo obrigatório de intervenção.
Esta epidemia resulta das mudanças sociais, econó‑
micas, culturais e ambientais, que se têm processado 
nas últimas décadas, nomeadamente, alterações do 
estilo de vida, redução dramática da prática de activi‑
dade física (2/3 da população não é suficientemente 
activa) e mudanças nos padrões de consumo alimentar.
  A plataforma contra a obesidade como 
uma resposta
A plataforma contra a Obesidade (PCO) foi criada 
pela Direcção ‑Geral da Saúde em parceria com a 
GALP Energia em 22/05/2007, tendo constituído um 
importante passo para alcançar as metas preconizadas 
na Carta Europeia da Luta contra a Obesidade.
O primeiro coordenador da PCO foi o Dr. João 
Breda, sendo actualmente (Julho de 2010) o Dr. 
Pedro Graça, ambos nutricionistas.
A Organização da Plataforma Contra a Obesidade
A PCO tem um coordenador que, conjuntamente 
com o grupo executivo, possui o poder de decisão. 
Da sua constituição fazem ainda parte dois órgãos 
consultivos: o conselho consultivo e o conselho 
científico da PCO (Fig. 1).
O conselho consultivo é constituído por repre‑
sentantes dos principais sectores da sociedade, 
nomeadamente, da Saúde, Educação, Associação 
Nacional de Municípios, indústria alimentar, comu‑
nicação, agricultura, restauração, organizações não 
governamentais ligadas à defesa do consumidor 
e outras, numa lógica multisectorial. Este órgão 
estabelece compromissos, parcerias e acordos.
Por sua vez, o conselho científico é formado 
por especialistas de mérito de diversas disciplinas 
entre as quais medicina, nutrição, enfermagem, 
psicologia e motricidade humana, que constituíram 
grupos de trabalho: referenciação da obesidade, 
aconselhamento nutricional, obesidade infantil, 
suplementos alimentares, comunicação ao público 
em geral e intervenção na comunidade. Estes grupos 
têm vindo a trabalhar, elaboram documentos para 
serem discutidos e aprovados, apreciam outros que 
lhe chegam de outras entidades, organizam sim‑
pósios, etc. Este órgão tem como principal função 
pronunciar ‑se sobre questões de interesse, que lhe 
sejam submetidas pela DGS (Fig. 2).
Missão, objectivos e metas
A missão da PCO é concretizar os objectivos defi‑
nidos na Carta Europeia de Luta Contra a obesidade.
Os objectivos que pretende atingir são:
1.  Reduzir a incidência da pré ‑obesidade;
2.  Reduzir a incidência da obesidade;
3.  Diminuir a prevalência da pré ‑obesidade e 
da obesidade nas crianças, adolescentes e na 
população adulta;
Fig. 1– Organigrama da PCO
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4.  Reduzir o número de recidivas dos obesos 
submetidos a tratamento.
Traçaram ‑se como metas:
–  Conseguir progressos visíveis na redução da 
obesidade nas crianças e adolescentes nos 
próximos 4 ‑5 anos;
–  Contribuir para o controlo do crescimento da 
epidemia da obesidade até 2009;
–  Quantificar a incidência, a prevalência e o 
número de recidivas de pré ‑obesidade e obe‑
sidade em crianças, adolescentes e adultos.
Estratégias de intervenção aos três níveis  
de prevenção
Medidas de política e regulamentação
–  Divulgar a Carta Europeia de Combate à Obe‑
sidade e editar a Carta Portuguesa;
–  Rever as recomendações alimentares e nutricio‑
nais para a população portuguesa;
–  Controlar através de proposta de Lei o per‑
fil nutricional dos alimentos produzidos pela 
indústria; [A auto ‑regulação não será solução];
–  Regulamentar a disponibilidade de alimentos de 
alto teor calórico e de sal, nas escolas, serviços 
públicos e fomentar consumo de fruta e pão 
nas pausas;
–  Promover, através de Proposta de Lei, a refor‑
mulação da rotulagem de alimentos de forma 
a tornar legível a informação nutricional. Ex.: 
Alegações nutricionais light e de saúde;
–  Legislar o marketing e publicidade de alimentos 
dirigidos a crianças e adolescentes.
–  Operacionalizar o Centro de Observação Nacional 
para a Obesidade e Controlo do Peso (SPEO);
–  Realizar estudos epidemiológicos de âmbito 
nacional e regional (Incidência e prevalência 
e determinantes) (COSI);
–  Desenvolver normas de boas práticas destinadas 
à abordagem terapêutica da pré e da obesidade;
–  Rever a comparticipação de medicamentos e 
suplementos alimentares para o tratamento 
(classe II e III);
–  Definir conceito de recidiva e desenvolver 
recomendações para a prevenção.
Medidas ao nível da prestação de cuidados
–  Dotar os Centros de Saúde de recursos humanos 
com competências em matéria de promoção 
da alimentação saudável e actividade física 
(consultas multidisciplinares);
–  Criar um módulo de aconselhamento por tele‑
fone (SNS);
–  Definir um protocolo de referência entre Cui‑
dados de Saúde Primários e Cuidados de Saúde 
Diferenciados;
–  Rever o GDH288.
Medidas Intersectoriais
–  Elaborar código de boas práticas em conjunto 
com o sector alimentar;
–  Definir e promover o “Concurso Menu Equi‑
líbrio” e “Selo de Qualidade” na restauração 
com a colaboração dos municípios; [O Menu 
Equilíbrio será composto por sopa, prato prin‑
cipal, pão, sobremesa, preferencialmente fruta 
e bebida – água ou vinho tinto. Pretende ‑se 
que o teor do sal e gordura seja baixo. Deve 
ter no máximo 800 Kcal e um preço acessível. 
O selo de qualidade visa certificar a qualidade 
do menu];
–  Desenvolver com a Associação de municípios 
orientações em matéria de urbanismo promoto‑
ras de Actividade Física; [Criar condições para 
a prática de actividade física pelos cidadãos];
–  Criar gabinetes nos municípios que supervisio‑
nem a alimentação pré e escolar [SPARE – Sis‑
tema de Planeamento e Avaliação das Refeições 
Escolares. Este sistema dispõe de uma base de 
dados disponível para as escolas com ementas 
aconselhadas];
–  Estabelecer Protocolo de colaboração com o 
Instituto de Desporto de Portugal para a ela‑
boração de Recomendações Nacionais para a 
actividade física ao longo da vida;
–  Promover e colaborar em projectos (MUNSI, 
Regime da Fruta Escolar, Associação 5 ao Dia – 
MARL, Saúde Contra a Obesidade – Pró ‑Saúde 
Liga Portuguesa de Profilaxia do Porto, etc. 
[Projecto MUNSI – Projecto de base municipal 
desenvolvido pela Universidade Atlântica em 
parceria com os municípios de Viana do Castelo, 
Fundão, Oeiras, Seixal e Montijo; Associação 5 
ao Dia (MARL) – organiza visitas dos alunos 
das escolas do 1.º ciclo da Região de Lisboa 
aos mercados abastecedores desta zona com 
o objectivo de que as crianças conheçam os 
produtos hortícolas e frutícolas e saibam a 
sua origem; Saúde contra a Obesidade – Pró‑
‑Saúde: Projecto da responsabilidade da Liga 
A Plataforma contra a Obesidade e o Plano Nacional de Saúde  25
Portuguesa de Profilaxia do Porto, que consiste 
na implementação de um programa de EPS, 
junto de pais/educadores com filhos em idade 
escolar, no 1.º e 2.º ciclo, visando modificar 
comportamentos e estilos de vida relacionados 
com a alimentação e actividade física]. 
Medidas no âmbito da comunicação/informação
–  Desenvolver um Plano de comunicação (micro‑
site), difundir programas e spots por rádio e 
TV, revistas, programas de cozinha, produção 
de materiais informativos, etc. [Ex.: Roadshow 
das praias, programa “Vida Positiva” no Portugal 
no Coração na TV];
Medidas no âmbito da Educação
–  Integrar na Plataforma o PES das escolas, pro‑
movendo a Actividade Física e a alimentação 
saudável e formação sobre estilos de vida 
saudáveis etc. Ex.: Apetece ‑me – Nestlé. [Pro‑
grama Educativo “Apetece ‑me”: uma iniciativa da 
Nestlé Portugal com o apoio da Direcção ‑Geral 
da Inovação e do desenvolvimento curricular 
(DGIDC) do Ministério da Educação, que faz 
chegar às escolas informação sobre os temas 
alimentação, nutrição, saúde e bem ‑estar].
Medidas no âmbito da Formação
–  Promover a abordagem da obesidade na forma‑
ção Pós ‑graduada nos internatos de Medicina 
Geral e Familiar; [Realiza ‑se todos os anos, um 
fórum de projectos no âmbito desta temática, 
na Faculdade de Medicina de Lisboa, no âmbito 
do curso de mestrado];
–  Integrar um módulo sobre Obesidade nos cur‑
ricula das Faculdades de Medicina e Escolas de 
Saúde/Enfermagem; [Nesses módulos, foi feita 
a indicação dos conteúdos essenciais a integrar 
nos curricula dos cursos];
–  Desenvolver, a nível regional, cursos de for‑
mação em alimentação saudável e Actividade 
Física dirigidos aos diversos técnicos; [Já foram 
afectadas 14 formações a profissionais de saúde 
em diversas regiões de Portugal continental e 
Regiões Autónomas].
Medidas no âmbito da Investigação
–  Incentivar a criação de linhas de investigação 
relacionadas com a prevenção e tratamento da 
pré e da obesidade (8).
 Nota final
A PCO não é a solução para todos os problemas 
neste âmbito, nem constitui uma panaceia milagrosa. 
É necessário continuar a trabalhar com empenho, 
implementando e aumentando a eficácia de todas 
as medidas. As metas são arrojadas e o desafio é 
enorme. Todos somos necessários neste combate: 
os vários sectores da economia, instituições públicas 
e privadas e os técnicos. A sua colaboração será 
preciosa. Participe!
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